
 

 

COMUNICADO 

Diretiva 2005/36/CE e Projetos de Arquitetura 

Tendo a Ordem dos Engenheiros Técnicos sido confrontada com notícias tornadas públicas 

que, põem em causa a idoneidade de uma classe profissional e dos seus dirigentes, sente-se 

esta Ordem forçada a repor a verdade dos factos.  

A Diretiva 2005/36/CE1, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro, alterada 

pela Diretiva 2013/55/UE2, de 20 de novembro, refere que os detentores de uma licenciatura 

em engenharia civil obtida numa das quatro universidades ali referidas, cuja formação tenha 

sido iniciada, o mais tardar, no decurso do ano académico de 1987/1988, estão habilitados a 

exercer arquitetura (Art.º 46.º, Art.º 49.º e Anexo VI).  

Estamos a falar (e passamos a citar) dos cursos: 

• Diploma universitário em Engenharia Civil (licenciatura em Engenharia Civil) 

emitido pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa  

• Diploma universitário em Engenharia Civil (licenciatura em Engenharia Civil) 

emitido pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto  

• Diploma universitário em Engenharia Civil (licenciatura em Engenharia Civil) 

emitido pela Faculdade de Ciências e de Tecnologia da Universidade de Coimbra  

• Diploma universitário em Engenharia Civil, produção (licenciatura em Engenharia 

Civil, produção) emitido pela Universidade do Minho 

 A Comissão de Economia, Inovação e Obras Públicas solicitou à Ordem dos Engenheiros 

Técnicos emissão de parecer sobre os Projetos de Lei 576/XIII3 e 577/XIII4 apresentados pelo 

PSD e pelo PAN, tendo esta Ordem se pronunciado através do ofício n.º 19245, de 4 de 

setembro. 

                                                 
1
 http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32005L0036&from=PT  

2
 http://eurlex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:354:0132:0170:PT:PDF  

3
 http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41588  

4
 http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41589  

5
 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c

31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5a4452556c505543394562324e31625756756447397a5357357059326c6

864476c3259554e7662576c7a633246764c7a466d5a6d4a6b4f574d354c545130596a51744e4455324d533168596d
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Em audição na Comissão de Economia, Inovação e Obras Públicas, no passado dia 5 de 

dezembro, a Ordem dos Engenheiros Técnicos reiterou que se a Assembleia da República, na 

sequência da aprovação das propostas dos projetos de lei apresentados pelo PSD e pelo PAN, 

entendesse alterar a Lei n.º 40/20156, de 1 de junho, a redação deste diploma deveria 

contemplar “Engenheiros Técnicos” e “Engenheiros”.  

De facto, desde a alteração dos Estatutos da Ordem dos Engenheiros Técnicos (Lei n.º 

157/20157, de 17 de setembro) e da Ordem dos Engenheiros (Lei n.º 123/20158, de 2 de 

setembro), as duas Ordens passaram a poder admitir licenciados pré-Bolonha e pós-Bolonha 

em engenharia, podendo estes optar livremente pela Ordem Profissional que os representa e 

inscrever-se indistintamente numa ou noutra Ordem (ou até em ambas).  

A não serem referidas na alteração as duas profissões podia-se cair na situação que dois 

diplomados no mesmo ano, detentores do mesmo curso, pelo facto de optarem por uma ou 

outra profissão, que em termos da legislação vigente lhes permite realizar os mesmos atos 

profissionais, passarem a ter os seus direitos segregados. 

Se o que se encontra referido na Diretiva é a formação académica onde não se vislumbram 

quaisquer referências a títulos profissionais, não pode haver na legislação Portuguesa 

qualquer discriminação ao nível do título profissional. 

Aliás! Nem outra interpretação pode ser feita, uma vez que, o título académico (bacharelato, 

licenciatura, mestrado ou doutoramento) não é título bastante para a prática de atos próprios 

da profissão de Engenheiro Técnico ou de Engenheiro, sendo necessária além da habilitação a 

posse do título profissional de Engenheiro Técnico ou de Engenheiro. 

 

Lisboa, 15 de dezembro de 2017 
O Conselho Diretivo Nacional 
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